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RESUMO
Estudo transversal com 301 gestantes aten-
didas, em 2009, em uma maternidade fi -
lantrópica da cidade de São Paulo (Pré-Na-
tal do Amparo Maternal — PN-AM), com os 
objeti vos de avaliar o pré-natal, segundo a 
idade gestacional de início, o número de 
consultas realizadas e a conti nuidade do 
atendimento e relacionar a adequação 
com as variáveis sociodemográfi cas, obs-
tétricas e locais de início do pré-natal. O 
critério de análise uti lizado foi o início até 
120 dias da gestação e a realização de, no 
mínimo, seis consultas. A relação entre as 
variáveis foi analisada pelo Teste Qui-Qua-
drado. Os resultados mostraram que 41,5% 
das gestantes iniciaram o pré-natal em ou-
tro serviço de saúde e transferiram-se es-
pontaneamente para o PN-AM; 74,1% ini-
ciaram precocemente e 80,4% realizaram, 
pelo menos, seis consultas; 63,1% atende-
ram aos dois critérios simultaneamente. O 
pré-natal adequado apresentou diferença 
estatí sti ca signifi cante para idade materna, 
parceiro fi xo, trabalho, local de residência, 
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This cross-secti onal study counted with the 
parti cipati on of 301 pregnant women seen 
in 2009 at a philanthropic maternity hospi-
tal in the city of São Paulo (a prenatal sup-
port program named Pré-Natal do Amparo 
Maternal — PN-AM). The objecti ves of this 
study were to evaluate the prenatal care 
according to the initi al gestati onal age, the 
number of appointments that were held, 
the conti nuity of the assistance, and relate 
the appropriateness with the socio-demo-
graphic, obstetric and local variables of the 
initi al prenatal care. The analysis criteria 
used was initi ati ng prenatal care before 120 
days of gestati on and att ending at least six 
appointments. The relati onship between 
the variables was analyzed using the Chi-
Square Test. Results showed that 41.5% of 
the pregnant women initi ated prenatal care 
at another health care service and trans-
ferred spontaneously to the PN-AM; 74.1% 
initi ated the prenatal care early and 80.4% 
att ended at least six appointments; 63.1% 
met both criteria simultaneously. Appropri-
ate prenatal care showed a stati sti cally sig-
nifi cant diﬀ erence for mother’s age, steady 
partner, employment, place of residence, 
having a companion during the appointment 







Estudio transversal con 31 gestantes aten-
didas en 2009 en maternidad fi lantrópica 
de la ciudad de São Paulo (PN-AM), obje-
ti vando evaluar el prenatal según edad 
gestacional de inicio, número de consultas 
realizadas y conti nuidad de atención, y 
relacionar la adecuación con las variables 
sociodemográfi cas, obstétricas y del lugar 
de inicio del prenatal. El criterio de análi-
sis uti lizado fue el inicio hasta 120 días de 
gestación y la realización de mínimamente 
seis consultas. La relación entre variables 
se analizó por prueba de Qui-Cuadrado. 
Los resultados mostraron que 41,5% de 
las gestantes iniciaron el prenatal en otro 
servicio de salud y se transfi rieron espon-
táneamente al PN-AM; 74,1% iniciaron 
precozmente y 80,4% realizaron como mí-
nimo seis consultas; 63,1% atendieron am-
bos criterios simultáneamente. El prenatal 
adecuado presentó diferencia estadísti ca 
signifi cati va para edad materna, compañe-
ro fi jo, trabajo, lugar de residencia, acom-
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INTRODUÇÃO
O Ministério da Saúde (MS), subsidiado nas análises das 
necessidades de atenção específi ca à gestante, ao recém-
-nascido e à mãe no período pós-parto, no fi nal dos anos 
1990, propôs uma nova políti ca para assistência ao pré-na-
tal, parto e puerpério. A Portaria/GM nº 569 de 01/06/2000 
insti tuiu o Programa de Humanização no Pré-natal e Nasci-
mento (PHPN), que preconiza que a primeira consulta pré-
-natal seja realizada antes da mulher completar 120 dias de 
gestação(1). Para gestantes de baixo risco, o Programa reco-
menda no mínimo seis consultas pré-natais, sendo uma no 
1º trimestre da gestação, duas no 2º e três no 3º(2).
No Brasil, o número de consultas de pré-natal por mu-
lher que realiza o parto no Sistema Único de Saúde (SUS) 
vem aumentando: passou de 1,2 consultas por parto em 
1995 para 5,45 consultas por parto em 2005(2). Segundo 
dados da PNDS 2006, a realização de pelo 
menos seis consultas ocorreu em apenas 
77% das gestações e o percentual de gestan-
tes que compareceu a sete ou mais consul-
tas de pré-natal cresceu de 47%, em 1996 
para 61%, em 2006(3).
A literatura aponta que mulheres grá-
vidas que recebem assistência no início da 
gestação e comparecem a mais consultas de 
pré-natal tendem a apresentar melhores re-
sultados maternos e perinatais comparado 
às gestantes que o iniciam tardiamente ou 
as que ti veram as consultas mais concentra-
das em um único trimestre(4).
Estudo que analisou a assistência pré-
-natal em unidades básicas de saúde do mu-
nicípio de São Paulo comparou dados do pe-
ríodo prévio e posterior à municipalização 
do sistema de saúde. Os resultados mostra-
ram um aumento do número de consultas 
na maioria das unidades e aumento na pro-
porção de gestantes com início do pré-natal 
mais precoce. Entretanto, a conti nuidade do atendimento 
piorou de 2000 a 2004(5).
Com o objeti vo de melhorar a qualidade da assistência 
materno-infanti l, na cidade de São Paulo foi criada a Rede 
de Proteção à Mãe Paulistana, por meio de Decreto Mu-
nicipal nº 46.966 de 2 de fevereiro de 2006. Funciona me-
diante arti culação, integração e monitoramento dos ser-
viços de saúde ambulatoriais e hospitalares municipais e 
estaduais. O Programa Mãe Paulistana propõe-se a garan-
ti r: o cadastro e a vinculação das gestantes nas unidades 
básicas de saúde próximas de suas residências; a inserção 
da gestante exclusivamente pela rede básica, regulari-
zando a porta de entrada no sistema de saúde; a vincu-
lação da gestante ao hospital de referência de sua região 
e meios de transporte, fornecendo passes gratuitos, para 
que a gestante acompanhada no pré-natal da rede muni-
cipal realize consultas e exames e conheça previamente o 
hospital onde receberá atendimento no parto(6).
As investigações sobre atenção pré-natal, em ge-
ral, são desenvolvidas em serviços públicos de saúde. 
Os estudos consideram o início do pré-natal a partir do 
ingresso da gestante no serviço, mesmo para aquelas 
que já começaram o acompanhamento da gestação(7-8). 
Adotando esse critério para avaliar o início do atendi-
mento, retratam a atenção pré-natal do serviço e não 
a da gestante.
Em um serviço de pré-natal de uma maternidade fi -
lantrópica do município de São Paulo, vem chamando 
atenção a demanda de gestantes já inscritas em outros 
serviços que o procuram a fi m de dar conti nuidade ao 
acompanhamento da gestação. Por tratar-se de serviço 
fi lantrópico, não pertencente à rede básica, mas que 
atende exclusivamente pelo SUS, julgou-se oportuna a 
realização deste estudo para retratar a situ-
ação atual da clientela no tocante ao cum-
primento dos indicadores quanti tati vos do 
PHPN. Os objeti vos deste estudo são ava-
liar a assistência pré-natal de um serviço 
fi lantrópico, segundo a idade gestacional 
de início do acompanhamento, o número 
de consultas realizadas e a conti nuidade do 
atendimento e relacionar a adequação do 
pré-natal com as variáveis sociodemográfi -
cas, obstétricas e local de início do pré-na-
tal foram os objeti vos deste estudo.
 MÉTODO
Estudo transversal, realizado no Ambu-
latório de Pré-Natal do Amparo Maternal 
(PN-AM), maternidade referência para ges-
tação de baixo risco em São Paulo. Trata-se 
de uma insti tuição fi lantrópica que conta 
com maternidade e um alojamento social 
para abrigar mulheres consideradas de risco 
social que necessitam de moradia temporária no período 
gravídico-puerperal. A clientela do pré-natal é provenien-
te de diferentes regiões da cidade e de outros municípios 
lindeiros, que o procuram por demanda espontânea, além 
das gestantes abrigadas na insti tuição. Enfermeiras Obsté-
tricas são responsáveis pelo atendimento pré-natal, cuja 
média diária de atendimento é de 15 gestantes e de 10 
a 15 novas gestantes por semana, sem restrição de idade 
gestacional.
Foram incluídas 301 gestantes, atendidas no período de 
fevereiro a outubro de 2009. Os seguintes critérios de inclu-
são foram adotados: ter retornado ao serviço após a consulta 
de triagem e concluído o acompanhamento pré-natal até 18 
de outubro de 2009. Considerou-se conclusão do acompa-
nhamento, o desfecho da gestação ou o não-comparecimen-
to defi niti vo às consultas. As gestantes que realizaram ape-
Por tratar-se de 
serviço fi lantrópico, 
não pertencente à 
rede básica, mas que 
atende exclusivamente 
pelo SUS, julgou-se 
oportuna a realização 
deste estudo para 
retratar a situação atual 






natal e Nascimento. 
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nas a consulta de triagem e as com data provável do parto 
posterior a outubro de 2009 foram excluídas do estudo.
Os registros em prontuários das gestantes foram uti li-
zados como fonte de dados.
As variáveis independentes estudadas foram: idade 
(em anos); escolaridade (em anos); parceiro fi xo (com ou 
sem); trabalho remunerado (sim ou não); acompanhante 
às consultas (com ou sem); local de residência (alojamen-
to social, zonas sul e centro-sul, outras regiões/cidades); 
gestações (1 e ≥2); paridade (0 e ≥1), fi lhos (0 e ≥1), local 
de início do pré-natal (PN-AM e outro serviço), idade ges-
tacional de início do acompanhamento pré-natal (calcula-
da a parti r da data da últi ma menstruação ou da primeira 
ultrassonografi a); número de consultas pré-natais realiza-
das (foram consideradas todas, somando-se as feitas no 
PN-AM e em outro serviço).
As variáveis dependentes estudadas foram: início 
do pré-natal (≤ 120 dias de gestação ou >120 dias), nú-
mero de consultas pré-natais (≥ seis consultas ou < seis 
consultas) e continuidade definida como o compareci-
mento às consultas marcadas até o desfecho da gesta-
ção ou desistência.
Pré-natal adequado foi considerado o atendimento a 
duas condições: início com até 120 dias da gestação ou 
17 semanas e mínimo seis atendimentos em consulta(1-2).
Realizou-se a análise descriti va das variáveis e os dados 
foram agrupados em frequências absolutas e relati vas, 
medidas de tendência central, como média e desvio-pa-
drão. Para analisar a relação entre as variáveis, uti lizou-
-se o Teste Qui-Quadrado, sendo o nível de signifi cância 
adotado de 5%, e valores do p < 0,05 foram considerados 
como estati sti camente signifi cantes.
Em observância às determinações da Resolução 196/96, 
do Conselho Nacional de Saúde, o projeto foi aprovado pe-
lo Comitê de Éti ca em Pesquisa da Escola de Enfermagem 
da Universidade de São Paulo (Processo nº 799/2009/
CEP-EEUSP).
RESULTADOS
As gestantes deste estudo eram predominantemen-
te jovens, com a média de idade de 23,8 (dp ± 6,4) anos; 
60,5% com menos de 25 anos, 27,6% eram adolescentes e 
6,6% ti nham 35 anos ou mais. A média de escolaridade foi 
8,9 (dp ± 2,8) anos de estudo; 79,7% ti nham parceiro fi xo, 
englobando as casadas ou em união estável; 59,8% não 
ti nham trabalho remunerado.
As gestantes vinham de diferentes regiões da Grande 
São Paulo, sendo que mais da metade (52,2%) residia nas 
zonas sul e centro-sul, 18,9% moravam temporariamente 
no alojamento social, 4% eram procedentes de cidades vi-
zinhas e quase dois terços (62,5%) vieram acompanhadas, 
pelo menos, a uma consulta de pré-natal.
Na história reproduti va e da gravidez atual, observou-
-se que prevaleceram as primigestas (44,5%), e a média 
do número de gestações foi de 2,1 (dp ± 1,4). Mais da me-
tade das gestantes era nulípara e sem fi lhos vivos, 52,5% e 
54,1%, respecti vamente.
Quanto ao local de início do acompanhamento pré-
-natal, 176 (58,5%) das gestantes procuraram direta-
mente o PN-AM e 125 (41,5%), iniciaram em outro ser-
viço de saúde e transferiram-se espontaneamente para 
o PN-AM; a maioria era de UBS. Os principais moti vos 
alegados para essa opção foram: 29,6% insati sfação com 
a assistência prestada pelos profi ssionais da saúde e/ou 
má qualidade do atendimento; 28% necessidade de mo-
radia e 14,4% alusivos a barreiras organizacionais (de-
mora em ser incluída na agenda de consultas, falta de 
profi ssional especializado ou o fato da UBS próxima de 
sua residência ter sido fechada).
As gestantes que haviam iniciado o acompanhamento 
pré-natal em outros serviços fi zeram-no, em média, com 
11,7 (dp ± 5,5) semanas de gestação e realizaram, em mé-
dia, 2,7 (dp ± 1,7) consultas, mínima uma e máxima dez, 
antes de optarem por mudar de local. Quando foram ma-
triculadas no PN-AM, encontravam-se, em média, com 
24,2 (dp ± 7,4) semanas de gestação, mínima de dez e má-
xima de 39 semanas gestacionais.
Tabela 1 – Distribuição das gestantes, segundo início do pré-na-
tal até 120 dias, mínimo de seis consultas e término do acompa-
nhamento – São Paulo – 2009
Variáveis N %
Início até 120 dias
< 120 223 74,1




< 6 59 19,6




A termo 245 81,4
Desistência 32 10,6
Parto prematuro 17 5,6
Encaminhamento ao alto risco 6 2
Abortamento 1 0,4
Total 301 100
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A média da idade gestacional das gestantes que inicia-
ram o acompanhamento diretamente no PN-AM foi 15,9 
(dp ± 6,8) semanas, mínima de cinco e máxima de 37 se-
manas gestacionais.
Quando considerado o total da amostra, a média da 
idade gestacional de início do pré-natal foi 14,4 (dp ± 6,9) 
semanas e média de 8,3 (dp ± 2,8) consultas.
Considerando-se o trimestre da gestação, observou-se 
que 55,8% das gestantes deste estudo iniciaram precoce-
mente o acompanhamento pré-natal, ou seja, até 91 dias 
ou 13 semanas.
Segundo os parâmetros do PHPN, a adequação do pré-
-natal, conforme o início até 120 dias da gestação, foi obser-
vada em 74,1% das gestantes e o número mínimo de seis 
consultas em 80,4% e, quando considerados os dois critérios, 
a proporção de pré-natais adequados diminuiu para 63,1%.
Das 301 gestantes da amostra do presente estudo, 
263 ti veram um desfecho conhecido, seja parto a termo, 
pré-termo, ou ainda, abortamento, o que pode ser con-
siderado, como acompanhamento concluído no serviço. 
Assim, para a grande maioria das mulheres (81,4%), o 
acompanhamento pré-natal no PN-AM teve conti nui-
dade até o termo da gestação; 5,6% ti veram parto pré-
-termo, dois deles foram prematuros extremos, um com 
30 semanas e outro com 26 semanas – nati morto sem 
causa aparente.
Necessitaram de encaminhamento para serviço espe-
cializado em gestação de alto risco seis gestantes (2,0%): 
duas por problemas renais, uma por comprometi mento 
cardíaco, uma por gestação gemelar, uma por hipertensão 
arterial e outra por necessidade de tratamento psiquiá-
trico hospitalar. Desisti ram do atendimento no PN-AM 32 
gestantes (10,6%): oito mulheres saíram do alojamento 
social sem revelar o desti no e não retornaram ao PN-AM; 
sete não compareceram mais às consultas nem foram lo-
calizadas por busca ati va; 12 conseguiram vaga próximo 
de suas residências e cinco mudaram para outra cidade, 
mas pretendiam dar conti nuidade ao acompanhamento 
de sua gestação.
Excluídas as gestantes que desisti ram e as que foram 
encaminhadas, é válido considerar o índice de 87,4% de 
adesão ao pré-natal no PN-AM.
Os dados da Tabela 2 mostram a adequação do pré-
-natal relacionada às variáveis sociodemográfi cas, obsté-
tricas e local de início do acompanhamento da gestação.
A adequação do pré-natal apresentou diferença esta-
tí sti ca signifi cante a gestantes com idade ≥ 25 anos, com 
parceiro fi xo, sem trabalho remunerado, com residência 
nas zonas sul ou centro-sul, com acompanhante à consul-
ta e com o início do pré-natal em outro serviço.
Tabela 2 – Variáveis sociodemográfi cas, obstétricas e local de 
início do pré-natal, segundo início até 120 dias e mínimo de seis 






46 (24,2) 37 (33,3)
58 (30,5) 41 (36,9)
86 (45,3) 33 (29,7)
0,0264
77 (40,5) 51 (45,9)
113 (59,5) 60 (54,1)
0,3588
159 (83,7) 81 (73,0)
31 (16,3) 30 (27,0)
0,0257
92 (48,4) 29 (26,1)
98 (51,6) 82 (73,9)
0,0001
140 (73,7) 48 (43,2)
50 (26,3) 63 (56,8)
<0,0001
26 (13,7) 35 (31,5)
109 (57,4) 44 (39,6) 0,0005
55 (28,9) 32 (28,8)
85 (44,7) 49 (44,1)
105 (55,3) 62 (55,9)
0,9205
104 (54,7) 54 (48,6)
86 (45,3) 57 (51,4)
0,3075






























> 1 83 (43,7) 55 (49,5)
0,3245
Local de início do pré-natal
PN-AM 96 (50,5) 80 (72,1) 0,0003
Outro serviço 94 (49,5) 31 (27,9)
190 (100) 111 (100)Total
DISCUSSÃO
As taxas de mortalidade materna e perinatal são in-
fl uenciadas pelas condições da assistência pré-natal. As-
segurar disponibilidade e acesso a serviços de qualidade é 
uma medida importante na redução das mortes maternas, 
sendo também relevante avaliar o processo de atendimen-
to, englobando os diferentes componentes para traçar me-
tas que visem a garanti r uma assistência de qualidade.
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A acessibilidade consti tui um dos requisitos para a rea-
lização do cuidado pré-natal e interfere na adesão da ges-
tante ao programa, bem como em sua qualidade. O acom-
panhamento pré-natal deve ter início precoce e cobertura 
universal, ser realizado de forma periódica e por meio de 
contato frequente e planejado da gestante com os serviços 
de saúde. A época de início e término do acompanhamento 
pré-natal é um marcador importante de sua qualidade que, 
idealmente, deve se iniciar no 1º trimestre de gestação e 
prolongar-se até o 4º trimestre, com a realização da consul-
ta puerperal até o 42º dia após o parto(2). 
A captação precoce das gestantes tem sido destacada 
como fator importante na morbidade materna e na me-
lhora dos resultados perinatais, pois possibilita a identi fi -
cação precoce das gestações de risco, bem como as inter-
venções necessárias. A sua manutenção até o fi nal do 3º 
trimestre tem como fi nalidade um desfecho favorável ao 
binômio mãe/fi lho.
O PHPN prevê como ação essencial a captação precoce 
das gestantes, de modo que a 1º consulta pré-natal ocorra 
até o 4º mês de gestação, ou seja, 120 dias(9). Neste estu-
do, 74,1% das gestantes atenderam a esta recomendação. 
Dados melhores foram encontrados na Direção Regional de 
Saúde XI (DIR XI) – Botucatu (SP), que obteve 85,2% das mu-
lheres com início do pré-natal até 120 dias da gestação(10).
Considerando-se o trimestre da gestação, mais da 
metade das gestantes (55,8%) iniciou no 1º trimestre, ou 
seja, até 13 semanas gestacionais. Estes resultados são 
melhores quando comparados aos do estudo realizado na 
mesma insti tuição, entre julho de 2000 a junho de 2001, 
que mostrou idade gestacional média de início do pré-
-natal de 20,7 (dp ± 7,7) semanas; 19,7% das grávidas co-
meçando o pré-natal no 1º trimestre de gestação; 57,2%, 
no 2º e 23,1%, no 3º(11). Vale destacar que o estudo citado 
não contemplou as consultas previamente realizadas pe-
las gestantes em outros serviços; considerou início do pré-
-natal a semana de gestação a que a mulher compareceu 
a primeira consulta na insti tuição campo do estudo.
Ressalta-se que a insti tuição estudada não recusa 
vagas para qualquer mulher que procure atendimen-
to pré-natal, mesmo àquelas com a gestação em idade 
avançada. Este fator deve interferir na média de idade 
gestacional inicial, tornando-a mais elevada que a de ou-
tros serviços. Por exemplo, em um estudo realizado em 
um município da Grande São Paulo, onde foram analisa-
dos 97 prontuários de gestantes, verifi cou-se que 82% das 
mulheres iniciaram o pré-natal no 1º trimestre e 18% no 
2º. As autoras consideram que esta porcentagem de início 
precoce do acompanhamento obstétrico deve-se à busca 
ati va da gestante realizada pelas Agentes Comunitárias de 
Saúde da Unidade de Saúde da Família(12).
Estudo com o objeti vo de avaliar a cobertura da assis-
tência pré-natal realizado em Rio Grande do Sul (RS) en-
controu 73,5% das grávidas com ingresso no 1º trimestre 
gestacional, em média, com 13 semanas(13). O estudo que 
analisou os indicadores de processo do Sistema de Infor-
mação do Pré-Natal (SISPRENATAL) em Quixadá (CE) verifi -
cou 34,12% de início até o 4º mês de gestação em 2004(14).
Em um estudo cujo objeti vo era avaliar o processo de 
atenção no Programa Assistência Pré-natal às Gestantes 
de Baixo Risco do Hospital Universitário de Maringá (PR), 
44,5% das gestantes iniciaram tardiamente. Os fatores 
apontados que contribuíram para o início tardio foram a 
busca por melhor qualidade no atendimento e a difi culda-
de para ingresso precoce no pré-natal do hospital(7).
Estudo com o objeti vo de conhecer os fatores associa-
dos ao acesso tardio ao pré-natal em Paranoá (DF) identi fi -
cou as seguintes justi fi cati vas: realização do pré-natal em 
outro serviço, problemas familiares (ocultar a gravidez da 
família, confl itos com o cônjuge) e difi culdades de acesso 
ao serviço. Os autores apontaram as barreiras insti tucio-
nais, como a má organização do serviço, pouca informação 
e divulgação do serviço, número insufi ciente de profi ssio-
nais capacitados e excesso de demanda como agravantes 
para início tardio do acompanhamento pré-natal(8).
Neste estudo, observou-se que a realização de no mí-
nimo seis consultas ocorreu para a grande maioria das 
gestantes (80,4%), sendo a média de 8,3 consultas. Estes 
resultados são melhores do que os verifi cados em estudo 
realizado anteriormente no mesmo local(11), que obteve 
60,5% de gestantes com seis consultas e a média de 6,5 
consultas. São superiores, também, aos 71,0% encontra-
dos em um município da Grande São Paulo(12), 75,9% na 
DIR XI em Botucatu (SP)(10), 77% em Pelotas (RS)(16), 64,98% 
em Quixadá (CE)(14) e 42,0% no Rio de Janeiro (RJ)(15).
Quando considerado apenas o número mínimo de 
seis consultas, 19,6% das gestantes não ti veram assistên-
cia pré-natal adequada, resultado um pouco inferior aos 
22,9% obti dos em Pelotas (RS)(16). No Estado de Santa Ca-
tarina, foi observada maior chance de nascimento prema-
turo entre as gestantes sem acesso à consulta pré-natal 
(OR = 8,6; IC 95%: 7 – 10,6), indicando que o número de 
consultas exerce forte infl uência na ocorrência ou não de 
prematuridade(17).
A média de consultas do presente estudo superou a 
encontrada em outras pesquisas, 7,4 consultas em Rio 
Grande (RS)(13), 7,25 em um município da Grande São Pau-
lo(12), 6,4 em Juiz de Fora (MG)(18) e 5,3 em Recife (PE)(19), 
mas foi inferior a 9,8 verifi cadas em Maringá (PR)(7).
Na análise da combinação do início precoce e do nú-
mero mínimo de seis consultas, a proporção de adequa-
ção foi de 63,1%, resultado melhor do que o verifi cado em 
um estudo com 612 parturientes atendidas em duas uni-
dades do SUS, referências para gravidez de alto risco no 
Recife (PE) que observou que apenas 38% das mulheres 
iniciaram o pré-natal até o 4º mês de gestação e realiza-
ram seis ou mais consultas(19).
1298 Rev Esc Enferm USP2011; 45(6):1293-1300www.ee.usp.br/reeusp/
Avaliação normativa do pré-natal em uma 
maternidade fi lantrópica de São Paulo
Corrêa CRH, Bonadio IC, Tsunechiro MA
Obteve-se maior proporção de adequação do pré-
-natal para gestantes com idade maior ou igual a 25 anos 
(p=0,0264). Resultados da PNDS 2006, comparando as 
gestantes adolescentes e as de 20 anos ou mais, indica-
ram associação positi va para o número mínimo de consul-
tas para as não-adolescentes (OR 1,4; IC 0,9 – 2,0)(3).
Neste estudo, a escolaridade materna, uma variável 
importante no âmbito da saúde da mulher e da criança, 
não mostrou signifi cância estatí sti ca na adequação do 
pré-natal. No entanto, estudo realizado em Juiz de Fora 
(MG), comparando as gestantes com oito ou mais anos de 
estudo (39,2%) com as analfabetas (0,8%) obteve percen-
tuais maiores tanto da procura pelo pré-natal no 1º tri-
mestre (33,0% vs. 0,0%) como da média de consultas (6,9 
vs. 4,3) para aquelas de maior escolaridade(18). Na PNDS 
2006, a realização do número mínimo de seis consultas 
apresentou associação positi va para mulheres com 11 ou 
mais anos de estudo, quando comparadas com as menos 
de 4 anos (OR 2,2; IC 1,4 – 3,4)(3).
A estabilidade da situação conjugal da gestante é reco-
nhecidamente um componente que deve ser valorizado, 
sobretudo no período gravídico-puerperal. No estudo rea-
lizado em São Luís (MA), a ausência de companheiro para 
a mulher foi um fator socioeconômico associado à inade-
quação da assistência pré-natal(20). No presente estudo, as 
gestantes com parceiro ti veram 83,7% de adequação ao 
pré-natal mas, entre aquelas sem parceiro, a proporção 
de pré-natal insufi ciente foi quase o dobro (p=0,0257).
Não ter trabalho remunerado mostrou maior proporção 
de pré-natal insati sfatório, com 73,9% vs. 26,1% com traba-
lho (p=0,0001). No geral, as mulheres sem vínculo empre-
gatí cio iniciaram mais tardiamente o pré-natal. De modo 
semelhante, estudo com o objeti vo de identi fi car fatores 
associados ao acesso tardio ao pré-natal obteve maior pro-
porção entre as gestantes sem trabalho remunerado(8).
Os resultados indicaram 73,7% de adequação ao pré-
-natal para as gestantes com acompanhante às consultas 
e 26,3% às sem a presença de um acompanhante (p < 
0,0001). O acompanhante, pessoa de referência da ges-
tante, que faz parte de sua rede de apoio, pode fornecer 
suporte emocional, educacional e social, além de mais se-
gurança, atenção e carinho em todo o processo de nasci-
mento. Uma pesquisa qualitati va, realizada no interior do 
Rio Grande do Sul, destacou que a parti cipação dos pais 
às consultas de pré-natal ainda é baixa, pois 17 das 20 en-
trevistadas estavam sozinhas ou acompanhadas de outras 
pessoas da família, dentre elas, irmã, fi lha, avó e mãe(21).
No âmbito deste estudo, foi possível perceber que 
quase dois terços das gestantes (62,5%) vieram acompa-
nhadas, pelo menos, a uma consulta de pré-natal. É válido 
considerar que a presença de acompanhante, sobretudo 
do parceiro, vem sendo uma das experiências bem-suce-
didas do PN-AM e consti tui um dos fatores determinantes 
para a opção da gestante quanto à escolha e conti nuidade 
do acompanhamento da gestação nesse local.
A facilidade de acesso geográfi co aos serviços de saú-
de é outro fator a ser considerado na atenção pré-natal. 
As gestantes residentes nas zonas sul e centro-sul da ci-
dade de São Paulo foram as que apresentaram maior pro-
porção de adequação (57,4%); provavelmente porque es-
ses locais são de fácil acesso ao PN-AM pela proximidade 
ou pela oferta de transporte público. 
As gestantes abrigadas no alojamento social apre-
sentaram menor proporção de adequação ao pré-natal 
13,7% (p=0,0005); essas mulheres procuram abrigo na 
insti tuição por diferentes razões: não-aceitação da gesta-
ção, abandono de familiares, falta de moradia, usuárias de 
drogas, entre outras. Nessa condição, o início do acom-
panhamento pré-natal ocorre mais tardiamente, deman-
dando estratégias de intervenção direcionadas aos grupos 
socialmente mais vulneráveis, visando dirimir o compro-
meti mento dos desfechos maternos e neonatais.
Em relação ao local de início do pré-natal, observou-
-se que as gestantes que começaram diretamente no PN-
-AM mostraram maior proporção de pré-natal insufi ciente 
(72,1%) e as de outro serviço ti veram 27,9% (p=0,0003). 
Cabe lembrar que a insti tuição estudada não recusa vagas 
para qualquer mulher que procure atendimento pré-natal 
independente da idade gestacional; esse fator deve in-
terferir na média de idade gestacional inicial, tornando-a 
mais elevada que outros serviços.
A proporção de gestantes (41,5%) que se transferiu 
espontaneamente do local onde iniciou o pré-natal para 
o PN-AM chamou a atenção. As principais razões apresen-
tadas para a busca do PN-AM para dar conti nuidade ao 
acompanhamento da gestação como a insati sfação com o 
atendimento e demora em agendar as consultas nas UBS, 
entre outras, mostram que, de alguma maneira, as ges-
tantes procuram assistência qualifi cada e que atenda às 
suas necessidades durante o período gravídico. Esta situ-
ação revela, também, a pouca efeti vidade de alguns ser-
viços ambulatoriais de saúde do município de São Paulo 
quanto aos objeti vos do Programa Mãe Paulistana.
No estudo realizado na mesma insti tuição, com análi-
se de depoimentos de 211 gestantes residentes nas mais 
diversas regiões da cidade, fora da área de abrangência do 
serviço e que compareceram, no mínimo, a seis consultas 
pré-natais, foram evidenciadas a adesão e a opção da ges-
tante para dar conti nuidade ao controle pré-natal, apesar 
da localização distante de sua residência. O que as gestan-
tes adotam como justi fi cati va para esse comportamento 
são as qualidades técnica e humana de seus profi ssionais 
e a postura dos profi ssionais relacionada, sobretudo, ao 
não-julgamento de valores, a não-discriminação da usuária 
quanto ao estado civil, condições socioeconômicas, entre 
outras. Em geral, nos serviços de atendimento pré-natal, 
muitas mulheres não são atendidas como desejam, rece-
bendo dos profi ssionais de saúde um atendimento que não 
permite o estabelecimento de um vínculo de confi ança, ou 
seja, despersonalizado, com impaciência e pressa, o que as 
leva a qualifi carem a assistência como de má qualidade(22).
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Conforme os princípios gerais e as diretrizes do Minis-
tério da Saúde, para a atenção obstétrica e neonatal qua-
lifi cada, amplamente tratados na literatura, portanto, de 
conhecimento geral, o acolhimento, a formação do vínculo 
entre a gestante e os profi ssionais e o espaço para a escuta 
e o diálogo, muitas vezes, determinam a escolha e a per-
manência das mulheres em determinado serviço de saúde.
CONCLUSÃO
Quase a metade das gestantes deste estudo iniciou o 
atendimento em outro serviço e transferiu-se espontane-
amente para o PN-AM. Ainda, apesar de morar longe, a 
grande maioria deu conti nuidade ao acompanhamento 
pré-natal no PN-AM. A maioria das gestantes iniciou pre-
cocemente o acompanhamento pré-natal e realizou, pelo 
menos, seis consultas atendendo aos critérios estabeleci-
dos pelo PHPN. 
A adequação normati va do pré-natal relacionou-se po-
siti vamente com a idade ≥ 25 anos, com a existência de 
parceiro fi xo, de acompanhante à consulta e de residir nas 
zonas sul ou centro-sul da cidade de São Paulo. As gestan-
tes abrigadas, aquelas sem trabalho remunerado e as que 
iniciaram o pré-natal diretamente no PN-AM apresenta-
ram maior proporção de pré-natal insati sfatório.
Os resultados deste estudo confi rmam ser alto o per-
centual de gestantes que procuram o PN-AM para dar 
conti nuidade ao acompanhamento pré-natal já iniciado 
em outros serviços de saúde, especialmente, em UBS do 
município de São Paulo. Mesmo que o início do acompa-
nhamento tenha ocorrido precocemente, a desconti nui-
dade no atendimento poderá comprometer o resultado 
da assistência. 
Entretanto, a excelência da assistência pré-natal não 
depende apenas de sua adequação aos critérios quanti -
tati vos mas, em especial, da qualidade do conteúdo das 
consultas e de ações de acolhimento das mulheres. Esses 
aspectos da assistência são fundamentais no estabeleci-
mento de relação signifi cati va entre as mulheres e os pro-
fi ssionais para garanti r a conti nuidade do cuidado e pos-
sibilitar intervenções oportunas, para que os desfechos 
maternos e neonatais sejam adequados.
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